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EXPORTAÇÕES AGROPECUÁRIAS BRASILEIRAS: 

concentração europeia?1 
 
 

Rogério Edivaldo Freitas2 
 
 

RESUMO: O estudo mediu a concentração das exportações agropecuárias brasileiras em torno 
dos mercados importadores da União Europeia (UE), em uma série de 27 anos (1989-2015) de 
exportações agropecuárias entre Brasil e UE. A abordagem metodológica teve por base o quoci-
ente locacional (QL), o coeficiente de Gini locacional (CGL) e o índice de Hirschman-Herfindahl 
modificado (HHm). Aferiu-se também a existência de uma tendência com base no tempo para a 
série de longo prazo. Os resultados apontam sutil desconcentração dos produtos brasileiros em 
torno da UE, mas com maior nitidez pós 2002. Detectaram-se produtos nos quais a UE tem sido 
demanda líquida expressiva junto às exportações agropecuárias brasileiras. Questões para apro-
fundamento são sugeridas. 
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BRAZILIAN AGRICULTURAL EXPORTS: a european concentration? 

 

ABSTRACT: The study measured the European Union´s (EU) concentration of Brazilian agricultural 
exports using a 1989-2015 series of Brazilian agricultural exports destined to the EU market 
according to the Agreement on Agriculture. The methodologies used were the Locational Quotient 
(LQ), the Locational Gini Coefficient (LGC) and the Modified Hirschman-Herfindahl Index (MHHI). 
Further, the study measured a time-based trend for the LGC data. The results showed a small 
reduction in EU´s concentration of Brazilian agricultural exports especially from 2002 to 2015. The 
results also mapped groups of products of a typical net demand   from the EU. The study also suggests 
future investigations. 
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1 - INTRODUÇÃO 

 
O desempenho econômico brasileiro dos úl-

timos anos tem sido caracterizado por uma desacele-
ração do nível de atividade. Este fenômeno é em boa 
medida resultante da deterioração dos fundamentos 
macroeconômicos, em particular do setor público, e 
espelha igualmente uma piora das condições político-
-institucionais em curso. 

Isto posto, bons resultados comerciais no 
front externo definem-se como um sinal de alívio e de 
relativa defesa das condições financeiras do país. 
Ainda em linha com Bonelli e Malan (1976), gerar di-
visas por meio de exportações é tão necessário quanto 
poupá-las por intermédio da substituição de itens im-
portados por oferta doméstica.  

Ademais, Costa, Guilhoto e Imori (2013) 
constataram que os impactos econômicos positivos 
provocados por choques em setores de agroindústria 
são superiores àqueles provocados pelo choque em 
setores industriais tradicionais. 

Nesse contexto, o setor agropecuário tem se 
mostrado consistentemente superavitário nas trocas 
externas em bens finais. A partir de dados do MDIC 
(2016), no período 1989-2000, para cada US$1,00 im-
portado em bens agropecuários, US$3,21 foram, em 
média, auferidos pelo país em exportações da mesma 
cesta de bens. Já no intervalo 2001-2015, este número 
subiria para US$7,76. 

Houve pilares mínimos para que o país mi-
grasse de uma posição de importador líquido de ali-
mentos para a de potência agrícola, destacando-se 
uma sólida integração entre as instituições de pes-
quisa do setor (BARROS, J.; BARROS, 2005; YOKOTA, 
2002), disponibilidade de fatores de produção e a so-
lução de gargalos nas cadeias de suprimento à mon-
tante das fazendas e de comercialização a jusante das 
mesmas.  

Do lado da demanda internacional, muitos 
são os trabalhos que destacam o tamanho econômico 
e o tamanho da população dos mercados importado-
res na explicação das exportações de bens agroindus-
triais, como em Mata e Freitas (2008) e Santo, Lima e  
 

Souza (2012). Além disso, outras variáveis relevantes 
neste contexto são a distância geográfica (SEVELA, 
2002; ZAHNISER et al., 2002), acordos de comércio 
(CASTILHO, 2001) e a taxa de câmbio real (BARROS, G.; 
BACCHI;  BURNQUIST, 2002). 

No exemplo da União Europeia (UE), se-
gundo Silva (2011), soma-se o fato de que, embora se 
trate de uma região capacitada em termos de produ-
ção agrícola, especialmente França, Alemanha, Itália 
e Espanha (WTO, 2017), é ainda uma grande importa-
dora de alimentos.   

Neste aspecto, desde o Tratado de Roma em 
1957, a embrionária UE sempre foi um mercado sig-
nificativo para as vendas de produtos agrícolas em 
âmbito mundial. Em que pesem as dificuldades ma-
croeconômicas do bloco, os países da zona do euro 
têm crescido perto de 1% a.a. em termos reais, em mé-
dia, desde o início do presente século (Figura 1). 

Ademais, previsões da OECD-FAO (2014) até 
o ano 2023 sinalizam que a UE será importadora lí-
quida de itens nos quais o Brasil é competitivo nos 
mercados internacionais, a exemplo do açúcar, óleos 
vegetais, óleos animais e carne bovina. Conforme 
Santo, Lima e Souza (2012) e MAPA (2013), a UE é 
uma potência agrícola, o que, entretanto, não inva-
lida sua condição de grande importadora global de 
itens alimentares e agroindustriais processados. O 
próprio setor produtivo brasileiro (CNI, 2016) reco-
nhece que a UE é vista como um bloco econômico 
com o qual o Brasil deveria estreitar suas relações. 

Tendo em vista a centralidade comercial e do 
padrão de renda da UE para as exportações agrope- 
cuárias brasileiras, o objetivo deste trabalho é mensu-
rar até que ponto a UE está se tornando mais impor-
tante ou está perdendo espaço nas vendas agropecuá-
rias brasileiras de bens finais. Em segundo plano, posto 
um perfil comprador da UE, quais produtos têm sido 
mais demandados por aquela região? 

O trabalho está organizado com três seções 
adicionais a esta introdução. A seção dois discute a 
metodologia e as fontes de dados utilizadas. A seção 
três apresenta os resultados do artigo. Por fim, as con-
siderações finais estão reservadas à seção quatro.                        
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Figura 1 - Crescimento do Produto Interno Bruto (PIB) da Zona do Euro, Variação Real Trimestral Anualizada (% a.a.), 2000 a 2015. 
Fonte: Elaborada pelo autor com base em The Economist (2016 apud IPEADATA 2016). 

 
 
2 - METODOLOGIA E FONTES DE DADOS  

 
O estudo empregou dados de exportações 

brasileiras do MDIC (2016), no período de 1989 a 2015. 
A definição de produto agropecuário é a do Acordo 
Agrícola e obedeceu a WTO (2011). De modo que fosse 
possível contemplar os itens da Nomenclatura Brasi-
leira de Mercadorias (NBM) (1989-1996) e da Nomen-
clatura Comum do Mercosul (NCM) (1996-2015), fez- 
-se necessário uma compatibilização metodológica 
das alíneas comerciais brasileiras em acordo com 
MDIC (2012).  

A abordagem metodológica empregou o 
quociente locacional (QL) e o coeficiente de Gini loca-
cional (CGL). Estas duas ferramentas foram acrescidas 
do índice de Hirschman-Herfindahl modificado 
(HHm), em linha com o proposto por Crocco et al. 
(2006). Igualmente, tendo-se a disponibilidade de 
uma série de 27 anos de dados calculados, aferiu-se a 
significância estatística da tendência do CGL com base 
na tabela de Analysis of Variance (ANOVA) (GUJA-

RATI, 1995; SARTORIS, 2003).  

O QL e o CGL são desenvolvidos na subse-
ção 2.1, ao passo que os procedimentos para cálculo 
do HHm e da tabela ANOVA são detalhados na sub-
seção 2.2. 

 
 

2.1 - Quociente Locacional (QL) e Coeficiente de 
Gini Locacional (CGL) 

 
Um trabalho clássico que empregou o CGL é 

o de Krugman (1991), com ênfase em avaliação de di-
nâmica locacional para setores produtivos. A partir 
deste trabalho, outros estudos (BERTINELLI; DECROP, 
2010; VAN DEN HEUVEL et al., 2013) ressaltaram os 
méritos do coeficiente, em particular a implementa-
ção simples e a relativamente menor exigência de de-
sagregação dos dados. 

Piet et al. (2012) utilizaram o CGL para medir 
a desigualdade de porte das fazendas francesas ao 
longo do tempo. Igualmente, vários outros estudos 
empregaram este instrumento além da agropecuária 
e da análise de fluxos comerciais. Foram exemplos, 
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neste diapasão, Lu, Flegg e Deng (2011) (para estudar 
especialização regional na China), Devereux, Griffith 
e Simpson (2004) (para medir concentrações setoriais 
de alta tecnologia) ou Ruan e Zhang (2014) (para 
identificar realocações industriais). Já Reveiu e Dar-
dala (2011) aplicaram o QL para investigar estatísti-
cas de emprego e desemprego na Romênia, em nível 
municipal. 

O QL identificará se a importância relativa da 
UE é maior para um grupo i de exportações agrope-
cuárias brasileiras do que para o conjunto das expor-
tações (agropecuárias e não agropecuárias) brasilei-
ras. Trata-se do primeiro passo para calcular o CGL. 
Este, em segundo estágio, é útil para analisar a con-
centração espacial de um grupo de exportações em 
um dado mercado comprador (no caso, os países que 
formam a UE).  

De acordo com a definição de Haddad (1989), 
a equação (1) informa o QL, definido para cada grupo 
i das exportações agropecuárias brasileiras: 

 
 

   * * **/ / /ij ij i jQL X X X X                  (1) 

 
 

Em (1): 

ijX = exportações agropecuárias brasileiras do grupo 

i para o país j; j: UE, neste exemplo; 

*iX = exportações agropecuárias brasileiras do grupo 

i para todos os países;  

jX *  = exportações brasileiras para o país j; j: UE,  
neste exemplo; 

**X = exportações brasileiras para todos os países;  

 */ij iX X  = importância relativa do país j nas ex-

portações agropecuárias brasileiras do grupo i; 

 * **/jX X  = importância relativa do país j nas ex-

portações brasileiras totais. 
No caso de grandes mercados importadores, 

tipicamente a UE, o procedimento inicial é organizá- 
-los em ordem decrescente do QL a partir de uma va-
riável selecionada. Aqui, escolheu-se a parcela devida  
 

ao grupo i nas receitas de exportações agropecuárias 
brasileiras. Subsequentemente, constrói-se uma curva 
de localização para cada um dos grupos de produtos 
importados (mercados importadores), e então defi-
nem-se os pontos constituintes da curva requerida, 
com base nos seguintes passos: 

 As coordenadas de Y são obtidas das propor-
ções acumuladas da variável selecionada (share de-
vido ao grupo i nas receitas de exportações agrope- 
cuárias brasileiras, por exemplo) no mercado final sob 
análise; 

 As coordenadas de X são derivadas das pro-
porções acumuladas da mesma variável (share de-
vido ao grupo i nas receitas de exportações agrope-
cuárias brasileiras) no mercado mundial, isto é, ob-
servando-se como destino todos os países importa-
dores do Brasil. 

Em ambos os casos, tanto das coordenadas 
de X como de Y, a ordem em que os dados são impu-
tados é dada pela ordem descendente do QL. No  
hipotético caso de cinco grupos de produtos agrope-
cuários brasileiros exportados, a curva de localização 
final contemplaria cinco pontos (Figura 2). 

O CGL é resultado da razão entre a área som-
breada definida por β e a área do triângulo ABC, res-
trito por uma reta de 45º. Consequentemente:  

 
 

     / 0.5 2.CGL                        (2) 

 

 
O limite máximo do CGL é 1 por conta do fato 

de que o valor máximo de β é 0,5.  
Conforme advogam Suzigan et al. (2003), 

quanto mais próximo de 1 o CGL mais concentradas 
seriam as exportações agropecuárias brasileiras no 
mercado em questão, e vice-versa. Contudo, no âm-
bito de um amplo mercado mundial para importa-
ções agropecuárias, o CGL tende a ser relativamente 
pequeno, mesmo no caso da UE, em face das dimen-
sões de cada grupo i de produto agropecuário nego-
ciado internacionalmente. 
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Figura 2 - Área de Concentração do CGL. 
Fonte: Elaborada pelo autor a partir de dados de Krugman (1991) e Suzigan et al. (2003). 
 
 

2.2 - ANOVA e Demanda Líquida por Exportações 
Agropecuárias Brasileiras 

 
Obtidos os dados do CGL, pode-se avaliar  

a tendência da série em termos de sua magnitude  
e significância estatística. Neste ponto, empregar-se-á 
o procedimento sumarizado na tabela ANOVA e o  
correspondente Teste F. De acordo com Gujarati 
(1995) e Sartoris (2003) o Teste F permite testar a hi- 
pótese de que a tendência da série seja nula. Esta 
etapa permitirá analisar se a concentração (ou des- 
concentração) de exportações agropecuárias brasilei-
ras em torno da UE é consistente ao longo do tempo, 
caso exista. 

Neste estudo parte-se de um modelo de re-
gressão linear simples utilizando-se o tempo (T) como 
variável explicativa do comportamento do CGL ao 
longo da série, conforme descrito na equação (3), 
onde o termo tu  é assumido com as hipóteses clássi-
cas acerca do comportamento do resíduo no modelo 
de regressão linear simples.  

 
 

                                                 
3Uma extensão para o caso multivariado está em Greene (2000, pp. 224-242). 

0 1.t tCGL T u      (3) 

 

Certamente, optou-se por partir do modelo 
simples3 de modo a se ter uma primeira avaliação 
com a qual seja possível estabelecer novas questões 
quanto à melhor compreensão da importância da UE 
para as exportações agropecuárias brasileiras. 

A partir da equação acima, conforme Sartoris 
(2003), pode-se decompor a variância total observada 
(SQT) em variância devida ao modelo linear simples 
(SQREG) e variância devida aos resíduos da equação 
(SQRES), o que em termos de cada ponto da série de da-
dos é representado pela equação (4), observando-se 
que cglm é a média amostral da série CGL e cglest é a esti-
mativa do CGL para cada ponto do tempo, conforme o 
modelo de regressão linear simples: 

 
 

SQT= SQReg + SQRes =  2

1

T
t mt

cgl cgl


 
   2 2

1 1

T T
est m estt t

cgl cgl e
 

    (4) 
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Y
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Estabelecidas as fontes de variação e os graus 
de liberdade utilizados em cada termo da equação 
acima, pode-se calcular a tabela ANOVA (Tabela 1), 
cujo F calculado (Fcalc) possibilita avaliar a signifi-
cância estatística dos coeficientes da equação (3).  

Outra ferramenta de análise é aquela pro-
posta em Crocco et al (2006) e pode ser interpretada 
como a demanda líquida especificamente devida aos 
produtos agropecuários no âmbito das transações 
Brasil-União Europeia. Trata-se do índice de HHM, 
descrito na equação (5) a seguir. 

 
 
    **** // XXXXHHm jiijij 

     (5) 
 
 
 
O HHm supre parcialmente uma limitação 

característica do CGL e do QL, que aqui se prende ao 
fato de eles não detalharem o grau de diversidade 
econômica da pauta agropecuária exportada pelo 
Brasil para o mercado da UE, dentre os produtos 
agropecuários. Como se observa, o HHm resulta os 
efeitos líquidos (devidos à pauta agropecuária brasi-
leira exportada) do fluxo comercial em vigor, para a 
UE neste caso.  

Portanto, a importância relativa de um país 
j para o grupo i de exportações agropecuárias brasi-
leiras é descontada pela importância relativa do 
mesmo país para todos os bens (agropecuário e não 
agropecuários) exportados àquele destino. Com esta 
ferramenta, obtêm-se novas informações sobre se a 
UE é - em termos líquidos - relativamente deman-
dante de um grupo i de exportações agropecuárias 
brasileiras. 

 
 

3 -  RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
Este tópico subdivide-se em duas partes. A 

subseção 3.1 é dedicada aos resultados do QL, do CGL 
e do cálculo do Teste F. Já a subseção 3.2 apresenta os 
valores correspondentes ao índice de HHm. 

3.1 – Quociente Locacional, Coeficiente de Gini Lo-
cacional e Teste F 

 
Uma primeira observação refere-se à parcela 

devida à demanda da UE nas exportações brasileiras, 
agropecuárias e não agropecuárias, nos anos de obser-
vação do estudo (Figura 3).  

Inicialmente, nota-se uma perda de espaço 
da UE nas exportações brasileiras em todos os bens, 
mas esta redução de participação foi mais expressiva 
na pauta de exportações agropecuárias do país. Aná-
lise similar foi empreendida por Freitas (2016) com 
foco nos mercados dos EUA. Ali, identificaram-se des-
concentração de produtos agropecuárias brasileiros 
dos mercados dos EUA e um padrão de especialização 
de demanda mais concentrado que no caso europeu, 
em termos dos produtos adquiridos. 

Historicamente, a UE sempre foi uma tradi-
cional importadora de café e de tortas e bagaços de 
soja (WTO, 2017), e países como Colômbia e Vietnã, no 
caso do café, e Argentina e Estados Unidos, no exem-
plo da soja, têm se tornado sólidos competidores da 
produção brasileira. 

Em termos de trajetória, houve um ápice par-
ticipativo da UE nas exportações agropecuárias brasi-
leiras entre os anos de 1996 e 2002. A contar deste úl-
timo ano, aquele destino perde claramente espaço nas 
vendas brasileiras de produtos agropecuários. 

Já no âmbito dos bens não agropecuários, há 
declínio de participação da UE, mas com tendência à 
estabilização nos 15 anos recentes. 

Já para o cálculo do CGL, relativo à UE, é im-
portante salientar que o mesmo tomou por base a 
participação dos diferentes grupos de produtos nas 
exportações agropecuárias brasileiras totais, entre 
1989 e 2015. Destarte, os procedimentos operacionais 
para aferição do QL e do CGL tomaram como dada a 
distribuição de comércio nas exportações agropecuá-
rias brasileiras (Tabela 2). 

Como estabelecido na metodologia, o cálculo 
do QL precede o do CGL em termos operacionais. As-
sim, a tabela 3 informa o QL para os grupos de pro-
dutos agropecuários brasileiros exportados à UE en-
tre 1989 e 2015. 
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Tabela 1 - Análise de Variância (ANOVA) 
Fonte (A) Graus de liberdade (B) Quadrado médio = (A)/(B) F calculado (Fcalc)

SQReg 1 SQReg/1 = QMReg Fcalc = QMReg/QMRes

SQRes (n-2) SQRes/(n-2) = QMRes  

SQT (n-1) SQT/(n-1)  

Fonte: Elaborada pelo autor partir de dados do Sartoris (2003) 
 
 

 
Figura 3 - Participação da UE nas Exportações, Brasil, 1989 a 2015. 
Fonte: Elaborada pelo autor a partir de dados do MDIC (2016). 

 
 
Tabela 2 - Participação dos Grupos de Produtos1 nas Exportações Agropecuárias Brasileiras Totais, Média 

do Período 1989-2015 

Grupo de produto (SH2) Part. % Grupo de produto (SH2) Part. %

Sementes e oleaginosos (12) 16,09 Óleos animais ou vegetais (15) 4,58

Carnes e miudezas (02) 14,01 Preparações de carne e peixes (16) 2,40

Resíduos de ind. alimentares (23) 12,97 Cereais (10) 2,32

Açúcares e confeitaria (17) 11,96 Preparações alimentícias (21) 2,25

Café e mates (09) 11,04 Frutas (08) 1,93

Preparações de hortícolas (20) 6,93 Bebidas e vinagres (22) 1,73

Tabaco e manufaturados (24) 6,39 Cacau e preparações (18) 1,50

1Foram exibidos somente os grupos de produtos com participação acima de 1%. 
Fonte: Elaborada pelo autor a partir de dados do MDIC (2016). 
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Tabela 3 - QL por Grupos de Produtos, Subperíodos Selecionados, 1989 a 2015 

QL grupos de produtos na UE 1989-2015 1989-1994 1994-2008 2008-2015

Plantas vivas e floricultura (06) 2,922 2,617 2,807 3,394
Peleteria e suas obras (43) 2,190 0,000 2,271 3,392
Frutas (08) 2,148 1,148 1,926 3,322
Resíduos de ind. alimentares (23) 2,943 2,748 2,872 3,255
Preparações de hortícolas (20) 2,420 1,658 2,389 3,001
Preparações de carne e peixes (16) 2,311 2,216 2,015 2,939
Café e mates (09) 2,219 1,676 2,208 2,644
Tabaco e manufaturados (24) 1,742 1,776 1,623 1,941
Peles e couros (41) 1,180 0,938 0,802 1,923
Óleos essenciais e resinoides (33) 1,374 1,007 1,314 1,775
Outras fibras têxteis vegetais (53) 2,340 1,063 3,544 1,374
Matérias albuminoides e colas (35) 1,180 1,044 1,208 1,271
Gomas e resinas vegetais (13) 1,291 1,359 1,273 1,230
Produtos hortícolas (07) 1,011 1,262 1,009 0,992
Sementes e oleaginosos (12) 1,937 2,502 2,278 0,931
Preparações alimentícias (21) 0,709 0,653 0,679 0,850
Outros itens de origem animal (05) 1,666 2,304 1,936 0,670
Óleos animais ou vegetais (15) 0,499 0,486 0,503 0,573
Bebidas e vinagres (22) 0,600 0,615 0,676 0,562
Cereais (10) 0,672 0,504 0,868 0,498
Carnes e miudezas (02) 0,927 1,061 1,093 0,496
Produtos diversos de ind. quím. (38) 0,225 0,000 0,278 0,297
Malte, amidos e féculas (11) 0,234 0,176 0,239 0,262
Leite e laticínios (04) 0,313 0,197 0,367 0,260
Cacau e preparações (18) 0,417 0,593 0,450 0,252
Matérias para entrançar (14) 1,109 2,173 1,222 0,227
Açúcares e confeitaria (17) 0,924 0,119 1,529 0,213
Lã e pelos finos ou grosseiros (51) 0,650 1,482 0,571 0,177
Seda (50) 0,252 0,024 0,446 0,122
Preparações de cereais (19) 0,093 0,047 0,109 0,089
Algodão (52) 0,421 0,132 0,694 0,076
Produtos químicos orgânicos (29) 0,213 0,393 0,229 0,017
Animais vivos (01) 0,043 0,061 0,055 0,005
Produtos farmacêuticos (30) 0,000 0,000 0,000 0,000

Fonte: Elaborada pelo autor a partir de dados do MDIC (2016). 
 
 
Dado que alguns fatos estilizados são mar-

cantes para o período avaliado, para uma melhor 
compreensão os valores do QL são apresentados em 
termos médios para subperíodos relevantes, isto 
é, 1989-2015 (toda a série), 1989-1994 (antes do Plano 
Real), 1994-2008 (entre o Plano Real e a crise econô-
mica mundial iniciada nos Estados Unidos), e 2008-
2015 (pós-crise econômica mundial). Como o último 
subperíodo é o mais recente, os dados estão ordena-
dos em ordem decrescente de acordo com este sub-
período. 

Onze grupos de produtos mostraram QL 

maior que 1 em todos os subperíodos analisados, in-
clusive na média de toda a série. Foram eles: plantas 
vivas e floricultura (06), frutas (08), resíduos de indús-
trias alimentares (23), preparações de hortícolas (20), 
preparações de carne e peixes (16), café e mates (09), 
tabaco e manufaturados (24), óleos essenciais e resi-
noides (33), outras fibras têxteis vegetais (53), maté-
rias albuminoides e colas (35) e gomas e resinas vege-
tais (13). 

Por apresentarem QL médio superior à uni-
dade, tais grupos de produtos são relativamente mais 
atraídos pelo mercado da UE que por outros merca-
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dos no contexto das exportações agropecuárias brasi-
leiras para o mundo. 

Acerca destes produtos, duas observações 
devem ser feitas. Em primeiro plano, o fato de que os 
dois grupos líderes (planta vivas e floricultura, e fru-
tas) são prioritariamente itens básicos, não processa-
dos. O mesmo se dá com os grupos de café e mates, 
e outras fibras têxteis vegetais. Esta informação su-
gere que parte representativa da maior demanda re-
lativa da UE sobre as exportações agropecuárias bra-
sileiras se concentra em itens de reduzido nível de 
processamento. 

Em segundo lugar, todos estes grupos de 
produtos não se situam nos dez perfis tarifários agrí-
colas com maior incidência de tarifas específicas pra-
ticadas pela UE em face de países como o Brasil, que 
em regra se defrontam com as tarifas MFN ao chegar 
aos portos recebedores europeus. 

Conforme levantamento em WITS (2017) os 
dez perfis tarifários agrícolas com maior incidência de 
tarifas específicas europeias no padrão MFN são: pro-
dutos químicos orgânicos (29), produtos diversos de 
indústrias químicas (38), preparações de cereais (19), 
leite e laticínios (4), malte, amidos e féculas (11), açú-
cares e confeitaria (17), cereais (10), carnes e miudezas 
(02), cacau e preparações (18), bebidas e vinagres (22). 

Neste sentido, a ausência de tarifas específi-
cas alinha-se com produtos que, independentemente 
do subperíodo aferido, são relativamente mais atraí-
dos pelos mercados da UE.  

Já a média das tarifas agrícolas europeias no 
conceito MFN é de 14,4%, notadamente acima dos va-
lores médios para bens não agrícolas (4,3%) (WTO, 
2015). Ademais, as tarifas agrícolas da UE são excep-
cionalmente menores nos sistemas de preferência 
(SGP, ACP, LDC) ou nos acordos bilaterais de que a UE 
é parte (WTO, 2017). 

Aqui, é importante observar que está em 
curso negociação acerca de um acordo Mercosul- 
-União Europeia. As negociações prolongam-se 
desde 1999 e passaram por trocas de ofertas comerci-
ais em 2016. O acordo inclui bens agrícolas, ponto de 
maior resistência dos países europeus, e tem nova ro-

dada de negociações prevista para o primeiro trimes-
tre de 2017 (MRE, 2016). 

Já os dados do CGL (Tabela 4) mostram uma 
perda relativa de poder de atração dos mercados da 
UE em termos da pauta de exportações agropecuárias 
brasileiras, com traçado mais nítido pós 2002. Esta tra-
jetória torna-se explícita quando se toma em conta a 
média acumulada ao longo dos períodos (Média 
[CGLT;CGLT10]).  

A título de exemplo, a média [CGL90;CGL89] 
resulta da média entre os CGL para 1989 e 1990, a mé-
dia [CGL91;CGL89] advém da média entre os CGL para 
1989, 1990 e 1991, e assim sucessivamente. Nesta va-
riável, o ponto de máximo foi registrado exatamente 
em 2002.  

De fato, a UE tem celebrado inúmeros acor-
dos bilaterais de comércio (SANTO, LIMA e SOUZA, 
2012; WTO, 2017). Assim, este resultado pode advir 
da atuação europeia na estruturação e implementa-
ção de acordos comerciais bilaterais em favor dos paí- 
ses competidores do Brasil em bens agropecuários fi-
nais. Segundo Kherallah et al. (1994), a UE de longa 
data estabelece acordos preferenciais que envolvem 
não apenas reduções tarifárias, mas igualmente 
transferência de tecnologia para nações em desenvol-
vimento, no âmbito dos acordos ACP e LDC, que em 
regra não incluem o Brasil em bens agropecuários.  

Além disso, outros dois elementos são cruci-
ais neste aspecto. Em primeiro lugar, o fato de a UE 
ser o segundo maior mercado produtor e o segundo 
mercado exportador em bens agrícolas (WTO, 2015), 
tratando-se, também, de um competidor da produção 
brasileira em inúmeros mercados. Em segundo plano, 
há também o fôlego comprador de novos mercados 
demandantes da produção agropecuária brasileira, 
como Oriente Médio e Sudeste Asiático. 

Quanto ao valor calculado para o Teste F, os 
cálculos implicam em não rejeitar a tendência esti-
mada, em 1%, 5% ou 10% de significância estatística. 
Ou seja, é factível inferir que a inclinação devida ao 
tempo para explicar o CGL seja diferente de 0 ao longo 
do intervalo temporal aferido. Os dados para o Teste 
F são apresentados na tabela 5. 
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Tabela 4 - CGL das Exportações Agropecuárias Brasileiras-UE, 1989-2015 

Ano CGL UE Média[CGLt;CGLt0] ANO CGL UE Média[CGLt;CGLt0]

1989 0,193 0,193 2003 0,222 0,270
1990 0,177 0,185 2004 0,189 0,265
1991 0,179 0,183 2005 0,188 0,260
1992 0,214 0,191 2006 0,156 0,254
1993 0,247 0,202 2007 0,156 0,249
1994 0,275 0,214 2008 0,157 0,244
1995 0,218 0,215 2009 0,176 0,241
1996 0,256 0,220 2010 0,109 0,235
1997 0,389 0,239 2011 0,100 0,229
1998 0,328 0,247 2012 0,101 0,224
1999 0,342 0,256 2013 0,084 0,218
2000 0,268 0,257 2014 0,124 0,215
2001 0,377 0,266 2015 0,117 0,211
2002 0,360 0,273 Média 0,211 0,232

Fonte: Elaborada pelo autor a partir de dados do MDIC (2016). 

 
Tabela 5 - Teste F e ANOVA para a Tendência no Tempo do CGL, 1989 a 2015 

Fonte Graus de liberdade Soma dos quadrados (SQ) Quadrado médio (QM) F

Regressão 1 0,0605 0,0605 10,54
Resíduo 25 0,1436 0,0057 
Total 26 0,2042 0,0079 

Fonte: Elaborada pelo autor a partir de dados do MDIC (2016). 

 
 

Assim, o CGL calculado mostrou-se clara-
mente positivo em termos médios ao longo dos 27 
anos de análise, com tendência, porém, de diminui-
ção. A média de toda a série (0,211) enfatiza que as 
compras da UE junto às exportações agropecuárias 
brasileiras ainda são relevantes no agregado mundial, 
mas com menor peso relativo que no subperíodo 
1989-2002 (Figura 4). 

Acerca destes resultados, a UE exerce uma 
série de medidas de suporte direto à produção agro-
pecuária (WTO, 2015). Estas políticas têm sofrido ajus-
tes sucessivos internamente, mas não têm sofrido al-
terações estruturais no passado recente (WTO, 2017). 
Neste âmbito, incluem-se esquemas de pagamentos 
diretos para produtores de cereais, oleaginosas, lác-
teos, algodão, frutas e hortícolas, além de carne bo-
vina. Há também outras formas de apoio em troca de 
serviços ambientais (greening), políticas de bem-estar 
animal, pagamentos dirigidos a jovens agricultores, 
pagamentos específicos para áreas com restrições na-
turais e pagamentos associados à produção. 

Resta ainda analisar, no âmbito das exporta-
ções agropecuárias Brasil-União Europeia, em quais 
produtos tem se concentrado a aquisição daquela re-
gião por bens agropecuários brasileiros. Ainda que se 
observe uma relativa perda de espaço da UE como 
destino dos produtos agropecuários exportados pelo 
Brasil, a elevada renda per capita e a centralidade da-
queles mercados nas importações agrícolas e pecuá-
rias mundiais fazem dele um destino estratégico para 
as vendas agropecuárias brasileiras. 
 
 
3.2 - Índice de Hirschman-Herfindahl Modificado 

(HHm) 
 

Os cálculos do índice HHm informam que 17 
dos 34 grupos de produtos exibiram HHm positivo, ou 
seja, demanda líquida positiva da UE para aqueles gru-
pos de produtos face à sua significância para todos os 
bens (agropecuários e não agropecuários) a ela expor-
tados, pela média do período avaliado (Tabela 6). 
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Figura 4 - Tendência no Tempo do CGL e Reta Estimada, 1989-2015. 
Fonte: Elaborada pelo autor a partir dos dados  do MDIC (2016). 

 
Tabela 6 - HHm Médio das Exportações Agropecuárias Brasil - UE, 1989-2015 

Grupo de produto (NCM) 

HHm
médio

 

Grupo de produto (NCM) 

HHm
médio

(1989-2015)  (1989-2015)

Resíduos de ind. alimentares (23) 0,493  Açúcares e confeitaria (17) -0,005

Plantas vivas e floricultura (06) 0,484  Carnes e miudezas (02) -0,010

Peleteria e suas obras (43) 0,376  Lã e pelos finos ou grosseiros (51) -0,070

Outras fibras têxteis vegetais (53) 0,357  Preparações alimentícias (21) -0,080

Preparações de hortícolas (20) 0,346  Cereais (10) -0,083

Preparações de carne e peixes (16) 0,324  Bebidas e vinagres (22) -0,104

Café e mate (09) 0,298  Óleos animais ou vegetais (15) -0,133

Sementes e oleaginosos (12) 0,270  Algodão (52) -0,144

Frutas (08) 0,257  Cacau e preparações (18) -0,146

Outros itens de origem animal (05) 0,199  Leite e laticínios (04) -0,179

Tabaco e manufaturados (24) 0,187  Seda (50) -0,194

Óleos essenciais e resinóides (33) 0,083  Produtos químicos orgânicos (29) -0,197

Gomas e resinas vegetais (13) 0,078  Malte, amidos e féculas (11) -0,199

Matérias para entrançar (14) 0,059  Produtos diversos de ind. quím. (38) -0,205

Matérias albuminoides e colas (35) 0,043  Preparações de cereais (19) -0,236

Peles e couros (41) 0,039  Animais vivos (01) -0,247

Produtos hortícolas (07) 0,003  Produtos farmacêuticos (30) -0,311

Fonte: Elaborada pelo autor a partir de dados do MDIC (2016). 

y = -0,0061x + 0,2962
R² = 0,2965
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Em itens como cereais, bebidas e vinagres, e 

lácteos, nos quais a UE é líder em exportações mundiais 
(SANTO, 2010; SANTO; LIMA; SOUZA, 2012; WTO, 2015), 
seria natural a baixa demanda líquida identificada.  

Ademais, os dados da tabela 6 mostram uma 
hierarquia em termos da demanda da UE para dados 
produtos. Em primeiro lugar, citam-se os resíduos 
das indústrias alimentares (23), e as plantas vivas e 
floricultura (06). Num segundo estágio encontram-se 
peleteria e suas obras (43), outras fibras têxteis vege-
tais (53), preparações de hortícolas (20), e preparações 
de carnes e peixes (16). 

A identificação do grupo das plantas vivas e 
floricultura (06) mereceria aprofundamento posterior, 
porque foi o segundo de maior índice e porque não é 
um grupo tradicionalmente reportado como significa-
tivo nas exportações agropecuárias brasileiras 
(SANTO; LIMA; SOUZA, 2012; OCDE-FAO, 2014). Já em 
relação aos itens dos capítulos 43 (peleteria e suas 
obras) e 53 (outras fibras têxteis vegetais), certa cau-
tela é necessária quanto aos resultados obtidos vez 
que há pequeno número de alíneas SH04 reportadas 
naqueles capítulos do Acordo Agrícola. 

Outro dado a destacar são os elevados valo-
res para as preparações (NCM 23, 20 e 16), de onde es-
tratégias de agregação de valor poderiam propiciar 
ganhos efetivos para o Brasil. Segundo Vieira, Buai-
nain e Figueiredo (2016), a falta de coordenação in-
terna entre o setor produtivo e as políticas de infraes-
trutura é um dos principais limitantes para a agrega-
ção de valor do produto agropecuário nacional. Para-
lelo a este argumento, Giovannetti e Marvasi (2016), 
ao analisar exportações agroalimentares da Itália, 
mostram que participar em uma cadeia de valor eleva 
significativamente a probabilidade de adentrar mer-
cados exportadores. 

Itens que também merecem ênfase são café e 
mate (09), sementes e oleaginosas (12), frutas (08),  
outros itens de origem animal (05), e tabaco e manu-
faturados (24). São produtos agropecuários que me-
receriam estudos individuais posteriores no intuito 
de defender o espaço já adquirido na UE ou elaborar 
estratégias de agregação de valor naquele mercado.  

Acerca destes resultados, os mesmos coadu-
nam-se com a vigência de diversas políticas regulató- 
rias específicas em vigor na UE (WTO; 2015, 2017), e 
que se associam a HHm negativo em produtos como 
leite e laticínios (quotas internas de produção, preços 
de referência em políticas de estocagem), bebidas e 
vinagres (quotas para áreas vinícolas), açúcares e 
confeitaria (quotas de produção, quotas de importa-
ção, preços de referência em políticas de estocagem e 
preços mínimos internos) e carne de frango (subsí-
dios à exportação e salvaguardas de preços para im-
portações).  

No caso do açúcar, Nastari (2012) já havia 
identificado exportações subsidiadas de açúcar da 
UE. Nesta direção, segundo Sá, Marino e Mizumoto 
(2012), historicamente, os setores do agronegócio 
mais prejudicados com os pesados subsídios euro-
peus são os produtores de açúcar. Outro aspecto é 
que muitas vezes a proteção comercial pode ocorrer 
via restrições não tarifárias, como no setor carnes 
(SBARAI; MIRANDA, 2014). 

Com base em WITS (2017), dentre 2.065 linhas 
tarifárias agrícolas da UE em 2015, identificaram- 
-se 959 produtos com tarifação específica, ou 46% do 
total de alíneas agrícolas. Neste contexto, inúmeros 
itens de HHm negativo são também objeto de elevada 
incidência de tarifas específicas, a exemplo de açúca-
res e confeitaria, carnes e miudezas, cereais, bebidas  
e vinagres, cacau e preparações, leite e laticínios,  
produtos químicos orgânicos, produtos diversos  
de indústrias químicas, malte, amidos e féculas, e pre-
parações de cereais.  

Complementarmente aos dados da tabela 6, 
aferiu-se a proporção de tempo em que cada grupo 
de produto teve HHm positivo ao longo dos 27 anos, 
entre 1989 e 2015. Esta informação oferece o grau de 
persistência de demanda líquida da UE em termos 
dos respectivos grupos de bens (Tabela 7). 

Evidenciam-se os grupos de resíduos de  
indústrias alimentares (23), café e mates (09), prepa-
rações de hortícolas (20), tabaco e manufaturas (24), 
preparações de carnes e peixes (16), e plantas vivas e 
floricultura (06). Dentre tais grupos de produtos des- 
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Tabela 7 - Proporção de Anos com HHM Positivo (>0) para a UE, 1989 a 2015 

Grupo de produto (NCM) 
HHm > 0

(%)
Grupo de produto (NCM) 

HHm > 0
(%) 

Resíduos de ind. alimentares (23) 100 Peles e couros (41) 44

Café e mates (09) 100 Açúcares e confeitaria (17) 22

Preparações de hortícolas (20) 100 Cereais (10) 22

Tabaco e manufaturados (24) 100 Lã e pelos finos ou grosseiros (51) 22

Preparações de carne e peixes (16) 100 Bebidas e vinagres (22) 19

Plantas vivas e floricultura (06) 100 Algodão (52) 15

Frutas (08) 93 Preparações alimentícias (21) 11

Óleos essenciais e resinóides (33) 89 Seda (50) 11

Matérias albuminoides e colas (35) 85 Óleos animais ou vegetais (15) 7

Sementes e oleaginosos (12) 78 Leite e laticínios (04) 4

Gomas e resinas vegetais (13) 78 Produtos diversos de ind. quím. (38) 4

Outros itens de origem animal (05) 67 Cacau e preparações (18) 0

Outras fibras têxteis vegetais (53) 67 Animais vivos (01) 0

Peleteria e suas obras (43) 63 Preparações de cereais (19) 0

Carnes e miudezas (02) 56 Malte, amidos e féculas (11) 0

Produtos hortícolas (07) 48 Produtos químicos orgânicos (29) 0

Matérias para entrançar (14) 44 Produtos farmacêuticos (30) 0

Fonte: Elaborada pelo autor a partir de dados do MDIC (2016). 

 

 

tacados, com base na tabela 7, há uma baixa incidên-
cia de tarifas ad valorem, com exceção de tabaco e ma-
nufaturados (21,46% em média) e das preparações de 
hortícolas (13,37% em média). 

Um segundo grupo que pode definir análises 
específicas ulteriores é o de frutas (08), óleos essenci-
ais e resinoides (33), matérias albuminoides e colas 
(35), sementes e oleaginosos (12) e gomas e resinas ve-
getais (13), com HHm positivo entre 78% e 93% dos 
anos avaliados. 

Já os mercados de vinhos e de frutas pré-pro-
cessadas representam mercados atraentes para o Bra-
sil, sobretudo em termos da estrutura competitiva da 
agropecuária brasileira (BARROS, J.; BARROS, 2005) e 
da relativa disponibilidade de recursos (CÂMARA et 
al., 2015; FREITAS; MENDONÇA, 2016). 

Por fim, as categorias de outros itens de ori-
gem animal (05), outras fibras têxteis vegetais (53), pe-
leteria e suas obras (43) e carnes e miudezas (02) re-

presentam grupos com HHm entre 56% e 67% do pe-
ríodo aferido e sugerem monitoramento com os da-
dos de novos anos que estejam disponíveis para a 
pesquisa. 

 
 

4 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Os dados sinalizam uma perda relativa de 
poder de atração dos mercados da UE na pauta de ex-
portações agropecuárias brasileiras, sobretudo pós 
2002. Este fenômeno apoia-se tanto na atuação comer-
cial europeia em busca de diferentes países provedo-
res, quanto no ganho de poder de compra ou incre-
mento de volumes adquiridos por países de outras 
áreas do globo, tipicamente Oriente Médio e Sudeste 
Asiático. 

Identificou-se uma trajetória levemente de-
clinante, mas estatisticamente significativa, da par-
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cela devida à UE nas exportações agropecuárias bra-
sileiras. Isto, porém, não elimina o papel estratégico 
daquela região em termos dos interesses comerciais 
do setor agropecuário brasileiro, conforme se atesta 
pelo próprio CGL médio de longo prazo, da ordem de 
0,211, relativamente elevado em termos do método 
utilizado. 

Em termos dos grupos de produtos avalia-
dos, resíduos das indústrias alimentares e as plantas 
vivas e floricultura merecem destaque, em especial o 
último grupo, raramente citado em estudos de pene-
tração de produtos agropecuários brasileiros em mer-
cados internacionais.  

É igualmente significativa a importância co-
mercial das preparações de alimentos (capítulos 16, 
20 e 23) na relação comercial com a UE. Todos estes 
grupos ganhariam competitividade para entrada nos 
mercados europeus com a implementação de estraté-
gias de agregação de valor, o que depende não só de 
ajustes das respectivas cadeias agroindustriais, mas 
também da solução de restrições de entorno (infraes-
trutura, defesa sanitária e melhor articulação das ca-
deias de fertilizantes). 

Grupamentos específicos presenciaram difi-
culdade de acesso nos mercados da UE, associados a 
políticas internas de suporte (cereais, lácteos, algo-
dão, frutas, hortícolas e carnes) ou pela presença de 
altas tarifas ou outros instrumentos de política comer-
cial (lácteos, bebidas e vinagres, açúcares e confeita-
ria, carnes e miudezas, cereais e suas preparações, e 
cacau e suas preparações). 

Itens para aprofundamento da pesquisa são 
elencados. Em primeiro plano, aprofundar a investi-
gação das causas subjacentes à perda de espaço da UE 
nas exportações agropecuárias brasileiras, seja em ter-
mos das decisões comerciais domésticas da própria 
ou de melhores condições de acesso do Brasil em ter-
ceiros mercados.  

Neste front, entraves para a constituição de 
um acordo comercial União Europeia-Mercosul têm 
raízes em uma posição relativamente defensiva da 
UE em acesso a seus mercados de itens alimentares 
desde 1999. Nesse meio tempo, inúmeros acordos co-

merciais foram assinados com terceiros países, mui-
tos deles competidores do Brasil em itens alimentí-
cios. Há também indícios de que a proteção comercial 
da UE em agricultura esteja se transferindo para tari-
fas específicas e para barreiras não tarifárias, como as 
regulações sanitárias. 

Um segundo ponto diz respeito a abrir os da-
dos de estrutura setorial das cadeias de insumos (a 
montante) e de comercialização (a jusante) dos pro-
dutos identificados, o que poderia gerar informações 
úteis para políticas públicas e privadas sobre ajustes 
para agregação de valor nas respectivas cadeias de 
bens finais. 

Finalmente, outro desdobramento recomen-
dado seria comparar o nível de demanda líquida des-
tes específicos grupos de bens em outros grandes 
mercados mundiais compradores de alimentos, como 
Japão, Estados Unidos e China. 
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